ATA Nº 176. Aos oito dias do mês de agosto do ano dois mil e cinco, às oito horas e trinta minutos, na Sala de Sessões dos Conselhos Superiores da UDESC, à Avenida Madre Benvenuta, 2007, Itacorubi, Florianópolis, tem início a presente sessão extraordinária do egrégio Conselho Universitário - CONSUNI da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, sob a Presidência do senhor Reitor, Professor Anselmo Fábio de Moraes, e com a presença dos seguintes conselheiros: Ademar Stadnick, Ailton Barbosa, Alexandro Andrade, Amilton Giácomo Tomasi, Antônio Carlos Vargas Sant´Anna, Antônio Waldimir Leopoldino da Silva, Arlindo Carvalho Rocha, Aroldo Schambeck (suplente do conselheiro Arnaldo José de Lima), Claiton André Zotti, Cleimon Eduardo do Amaral Dias, Miriam Helena Stemmer (suplente da conselheira Dalva Magro), Rogério de Aguiar (suplente do conselheiro Dario Nolli), Dieter Neermann, Edino Mariano Lopes Fernandes, Fernando Amorim da Silva (suplente do conselheiro Gabriel Geller), Gláucia de Oliveira Assis, Gérson Volney Lagemann, Hipólito do Vale Pereira Neto, Isa de Oliveira Rocha, Ivair de Lucca, Ivan Pedro de Oliveira Gomes, Jarbas José Cardoso, Ivânia A. Morche de Jesus (suplente do conselheiro Valdemar José de Lima), Julíbio David Ardigo, Júlio Wiggers, Jurema Iara Reis Belli, Lúcia Ayala, Maria Luísa Appendino Nunes (suplente do conselheiro Luciano Colpo Gatiboni), Luiz Carlos Canabarro Machado, Luiz Carlos de Souza Marques, Luiz Veriano Oliveira Dalla Valentina, Márcia Pompeo Nogueira, Marcos Elias Jacobsen, Maria Cristina D’Eça Neves Luz da Conceição, Mário Nélson Alves, Nelson Alvares Trigo, Paulo Cézar Cassol, Paulo Henrique Xavier de Souza, Peter Johann Bürger, Raimundo Zumblick, Sandra Makowiecky, Sebastião Iberes Lopes Melo, Sérgio Henrique Pezzin, Sílvio Luiz Rafaeli Neto, Sônia Maria Martins de Melo, Suenon Rosa Lisboa, Tanabi Bazzi, Tatiana Comiotto Menestrina e Vânia Therezinha Brasil. Havendo número regimental, o Presidente cumprimenta a todos e declara aberta a sessão, explicando que a ata da reunião anterior, do dia quatro próximo passado, que aprovou o Estatuto, dada a sua complexidade e proximidade com esta sessão, não pode ser elaborada a tempo e será apresentada em reunião futura. Ato contínuo, o Presidente explica que esta sessão exige “quorum” normal de cinqüenta por cento mais um e as deliberações serão tomadas pelo voto de cinqüenta por cento mais um dos conselheiros presentes. Abrindo o item Expediente, o Presidente passa a palavra para o conselheiro Alceu Mezzalira, que justifica sua ausência na sessão anterior, por estar enfermo naquela ocasião. O Presidente justifica a ausência, nesta sessão, do conselheiro Sérgio Luiz Ferreira de Figueiredo, em virtude de estar participando de congresso na USP em São Paulo. Em seguida, o Presidente informa que, pelo Decreto 2.329/2004, amanhã será o último dia para entrega, ao Governo do Estado, do Estatuto, do Regimento Geral e do Plano de Carreiras; e, como esses documentos ainda não estão concluídos em sua totalidade, enviará ofício ao senhor Governador do Estado solicitando um prazo de mais quinze dias para a remessa do Estatuto e do Plano de Carreiras, pois não se conseguirá tê-los prontos amanhã; e, quanto ao Regimento Geral, precisa saber da Comissão Estatuinte quanto tempo mais levará para conclusão dos trabalhos, a fim de solicitar também ao Governador a prorrogação desse tempo. O conselheiro Alexandro Andrade, na qualidade de Presidente da Estatuinte, informa que a conclusão do Regimento Geral não ultrapassará cento e oitenta dias desta data. O Presidente diz, então, que solicitará ao Governador prorrogação de mais cento e oitenta dias para a entrega do Regimento Geral e quinze dias para a entrega do Estatuto e Plano de Carreiras; e pergunta se todos concordam com o encaminhamento do ofício nestes termos. Os conselheiros, por unanimidade, manifestam-se pela aprovação do ofício. Ato contínuo, o Presidente informa que se encontram presentes, nesta sessão, simultaneamente com seus titulares, os conselheiro José Divo Bressan, suplente do conselheiro Aílton Barbosa, e Hélio Roesler, suplente do conselheiro Alexandro Andrade; e, como o Regimento Interno, não possibilita essa participação simultânea de titular e suplente, consulta o Plenário sobre a permanência dos referidos representantes suplentes. O conselheiro Raimundo Zumblick argumenta ser procedente a permanência do conselheiro Hélio, haja vista ter sido membro da Comissão de Elaboração do Plano de Carreiras. O Presidente submete o assunto ao Plenário e este consente a permanência de ambos os suplentes simultaneamente com seus titulares, autorizando, ainda, que o conselheiro Hélio Roesler possa se manifestar quanto solicitado. Ainda com a palavra, o Presidente informa que a Associação dos Professores do CCT – APROFEJ encaminhou a este Conselho o ofício nº 1662/05 – CCT, datado de 07 de julho próximo passado, subscrito por seu Presidente, Professor Antônio Flávio Licarião Nogueira, através do qual aquela entidade, mediante assembléia ocorrida no dia 06 de julho de 2005, decidiu repudiar o plano de carreiras apresentado ao CONSUNI e solicitar o seguinte: 1) que se aborte a aprovação do plano e se dê início a um novo processo de geração de um plano que atenda aos anseios dos docentes; 2) que seja revista a questão da representatividade da comissão instituída para tal; e 3) que sejam desenvolvidas atividades visando uma maior divulgação e participação da comunidade, a exemplo do que ocorreu com o processo estatuinte. Dada ciência do ofício e não havendo discussão sobre seu conteúdo, o Presidente o coloca em votação e o Plenário rejeita, por unanimidade, as solicitações contidas no citado ofício. Ato contínuo, o Presidente informa que recebeu, ainda, outros dois expedientes, sendo um do Professor Sérgio Henrique Pezzin, representante dos docentes do CCT, e outro da conselheira Lúcia Ayala, representante dos docentes da FAED, nos quais são apresentados abaixo-assinados de professores do CCT e da FAED, com um total de oitenta assinaturas, solicitando que o plano de carreiras que se encontra no CONSUNI seja encaminhado à Comissão Estatuinte, em cumprimento, segundo os requerentes, ao artigo 88 do Decreto nº 2.329/2004. Dada a ciência dos abaixo-assinados, o Presidente os coloca em votação e o Plenário indefere as solicitações neles contidas, por cinqüenta votos contra um. Dando continuidade à sessão, o Presidente explica que as deliberações desta reunião, consoante ficou estabelecido por este Conselho na sessão em que se regulamentou a apresentação de emendas, será tomada pelo voto de cinqüenta por cento mais um dos conselheiros presentes. Em seguida, os conselheiros discutem a medotologia dos trabalhos e decidem que a votação do parecer do relator se dará artigo por artigo. Vencidos os aspectos iniciais, o Presidente concede, então, a palavra ao relator, conselheiro Mário Nélson Alves, para a apresentação de seu parecer relativo à proposta de Plano de Carreiras da UDESC, objeto do Processo UDSC nº 896/055. A conselheira Lúcia Ayala pergunta ao relator se ele acatou todas as emendas que foram apresentadas pela comunidade universitária. O relator informa que seu parecer está dividido em três partes: a primeira, com emendas dele próprio, como relator; a segunda, com emendas por ele acatadas e que foram apresentadas pela comunidade universitária dentro dos aspectos legais; e, a terceira parte, com emendas não acatadas, mas que este Conselho poderá analisá-las. Informa, ainda, que algumas emendas que foram apresentadas não coincidem com a numeração dos artigos do documento que lhe foi entregue nos autos e pede que os conselheiros atentem para esse controle na hora da discussão dos artigos. O Presidente solicita ao relator que inicie a apresentação do parecer e lembra que, para facilitar a discussão, foi distribuída, a cada conselheiro, no início desta sessão, uma cópia da proposta do plano de carreiras que consta do processo. O conselheiro Mário Nélson Alves, auxiliando-se de equipamento multimídia datashow, faz, então, a apresentação do seu parecer, que recomenda a aprovação do projeto constante dos autos, propondo, entretanto, a alteração do mesmo com emendas de sua própria autoria, como relator, e com emendas que acolheu da comunidade universitária, apresentadas segundo a resolução de apresentação de emendas emanada deste Conselho. No parecer, o relator se manifesta, ainda, pelo não acolhimento de um rol de emendas que foram apresentadas também pela comunidade universitária. Feita a apresentação do parecer, o Plenário passa a discutir e votar emenda por emenda: 1 – Emendas do relator: Emenda 1.1) no art. 3º, substituição das expressões “Anexos de I e II” por “Anexos I e II”. Não havendo discussão, a alteração é colocada em votação e aprovada por unanimidade. Emenda 1.2) no Anexo V, exclusão da descrição das funções específicas e inclusão do seguinte parágrafo no artigo 6º: “Parágrafo Único – A descrição das funções específicas, a habilitação profissional e/ou experiência, constará de Resolução do Conselho de Administração. Em discussão: o conselheiro Arlindo Carvalho Rocha diz ter defendido esta posição do relator desde o primeiro dia na Comissão do Plano de Carreiras, pois entende que, assim, dar-se-á maior flexibilidade ao plano. Diz que, com a descrição detalhada das funções, se a Universidade desejar admitir um servidor para exercer uma função que não esteja descrita em um cargo não poderá fazê-lo. Diz, por fim, que o detalhamento das funções deve ser previsto, mas não na lei e sim em resolução interna da Universidade. O conselheiro Raimundo Zumblick diz corroborar as colocações do conselheiro Arlindo e cita, como exemplo, que recentemente a Universidade precisou contratar pessoal qualificado para trabalhar nas rádios e não pode fazê-lo porque não há, no atual Plano de Cargos e Salários, essas funções. O conselheiro Gérson Volney Lagemann pergunta quais os critérios para a contratação de serviços terceirizados, dizendo acreditar que deva ser para aquelas funções que não estejam previstas no atual Plano de Cargos e Salários. O conselheiro Ivair de Lucca diz que a UDESC só pode contratar serviços terceirizados para os cargos que não existem no quadro; e que, no momento, estão sendo terceirizados os serviços de limpeza, de vigilância, de copa e de digitação. O conselheiro Gérson Lagemann  pergunta se, com a aprovação do Plano, as terceirizações não mais poderão ser realizadas, pois entende, pelas discussões aqui ocorridas, que bastará o Conselho prever o cargo para contratação. O Presidente explica que os cargos vão estar previstos e que a flexibilidade estará no detalhamento das funções de cada cargo, pois aí poderá se prever as atividades que, em determinado momento, a Universidade estiver necessitando, como é o caso de servidores para trabalhar nas rádios. Ainda com a palavra, o Presidente propõe que o detalhamento das funções seja realizado pelo CONSUNI e não pelo Conselho de Administração. O relator diz acatar a proposição. A conselheira Isa de Oliveira Rocha pergunta quais os motivos que levaram a Comissão do Plano a ter proposto o detalhamento das funções que agora está sendo suprimido pelo relator. O conselheiro Arlindo Carvalho Rocha explica que, na Comissão, houve a proposta de inclusão, foi a voto e venceu. A conselheira Lúcia Ayala diz entender, quanto ao detalhamento das funções, que o correto seria o Conselho de Administração propor e o Conselho Universitário aprovar. O conselheiro Raimundo Zumblick diz que comparecem aqui quatro ou cinco pessoas que participaram também da Comissão do Plano, as quais foram consultadas anteriormente e concordam com a proposta do relator, pois, naquela ocasião, não se pensou nessa flexibilização que ora se discute. Encerrada a discussão, a emenda é colocada em votação e aprovada por unanimidade. Emenda 1.3) no artigo 10, parágrafo primeiro, substituição do valor R$ 320,00 por R$ 368,00. Em discussão: o relator explica que a alteração do valor é para prever o aumento do percentual de produtividade que a Universidade já está discutindo com o Governador, o qual, possivelmente, sairá antes do Plano que terá a tramitação mais demorada em razão de se tratar de projeto de lei. O conselheiro Edino Mariano Lopes Fernandes argumenta que, dificilmente, o Governador irá conceder o aumento de produtividade antes, sabendo que a Universidade está elaborando o seu Plano de Carreiras que poderá trazer embutidos outros aumentos. O Presidente esclarece que, há mais de setenta dias, está havendo uma negociação com o Governador e que ele se compremeteu em conceder o aumento como adiantamento do Plano de Carreiras, acolhendo proposta da Universidade de prover esses recursos com economias nos gastos com manutenção. O conselheiro Arlindo Carvalho Rocha explica que a idéia do Plano em questão é deixar claro para o Governo que o impacto financeiro com a sua implantação será zero, até para facilitar a sua aprovação; e que o grande avanço se dará, futuramente, pois, de acordo com o artigo 10, a Universidade poderá implementar gradualmente o seu piso salarial, até chegar ao valor de R$ 550,00, simplesmente com resoluções internas dos Conselhos Superiores observando as disponibilidades financeiras e orçamentárias, sem precisar ir à Assembléia Legislativa. O conselheiro Sebastião Iberes Lopes Melo diz entender que mais importante que o aumento imediato dos salários, cujo poder aquisitivo seria corroído ao longo dos tempos, é a base conceitual do Plano que prevê a possibilidade de, numa gestão interna, poder-se reajustá-los na medida das possibilidades financeiras e orçamentárias. O conselheiro Alceu Mezzalira propõe que se relacione o valor a uma outro unidade de referência que, ao longo do tempo, também pudesse ser corrigida, pois, quando os R$550,00 forem atingidos, novamente teremos os salários congelados. O relator explica que o § 3º do artigo 10 já prevê a solução para o problema levantado pelo conselheiro Alceu. A conselheira Isa de Oliveira Rocha pergunta se é necessário aparecer no Plano o valor de R$550,00. O relator diz entender que a previsão dos valores é exatamente para demonstrar ao Governo que a implantação do Plano trará impacto zero. O conselheiro Arlindo Carvalho Rocha explica que, por questões legais, não há como se indexar o valor de R$550,00 a uma unidade de referência; e que, quando o piso salarial chegar a esse valor, haverá necessidade de encaminhamento de novo projeto de lei à Assembléia Legislativa para o aumento desse valor. O conselheiro Alexandro Andrade elogia o trabalho da Comissão em dar ao Plano de Carreiras esse princípio da autonomia; e pergunta se é realmente interessante colocar no Plano o piso inicial de R$368,00 considerando já os quinze por cento de aumento da produtividade. O conselheiro Arlindo diz entender que se poderia deixar o piso inicial de R$320,00, para, no caso de haver qualquer problema na negociação da produtividade com o governo, ficar garantida a reposição da defasagem. Contudo, acredita que esse problema não vá ocorrer, pois as tratativas estão bem adiantadas e há um compromisso expresso do Governo em encaminhar o aumento da produtividade à Assembléia. Diz, ainda, que o valor final do piso de R$550,00 não foi uma invenção da Comissão e sim uma cópia do Plano de Carreiras do Tribunal de Contas do Estado aprovado pela Assembléia Legislativa, pois ficaria mais fácil para a UDESC obter também a aprovação desse valor visto que já teria sido concedido a outros órgãos. O conselheiro Alexandro Andrade diz que a diferença entre o piso inicial e o final representará um aumento que 58% e, se considerarmos que os aumentos médios concedidos às diversas categorias que inclusive entram em greve é de 10%, teremos um potencial de aumento pelos próximos sete ou oito anos. O conselheiro Cleimon Eduardo do Amaral Dias lembra que existe uma emenda de alteração do piso final para R$450,00, que o relator não acatou; e pergunta se há possibilidade de discuti-la neste momento. O relator informa que está atendendo ao que ficou decidido no início desta reunião, ou seja, a apresentação, discussão e votação de artigo por artigo do parecer na seqüência em que está apresentado, mas, se for da vontade deste Conselho, poderá mudar a metodologia. A conselheira Sônia Maria Martins de Melo diz que, se a discussão e votação continuar na seqüência dos artigos, haverá um vai-e-vem e se terá problemas pois não se poderá mexer em artigos já votados. Propõe, então, a conselheira, que se mantenha a ordem do parecer, mas, na medida em que houver emendas que interfiram no dispositivo em discussão, sejam elas discutidas simultaneamente. O Presidente consulta o relator sobre a possibilidade de adoção desta nova metodologia. O relator diz concordar com a metodologia proposta pela Conselheira Sônia e pede aos conselheiros que ofereceram emendas que façam suas defesas logo assim que o artigo for apresentado. Voltando-se à discussão da emenda, o conselheiro Aroldo Schambeck, dizendo ter participado da Comissão de elaboração do Plano, argumenta que deve ficar bem claro neste Conselho que o piso inicial de R$320,00 se deu para não haver aumento da folha de pagamentos e caracterizar impacto zero no Plano, facilitando, assim, sua passagem na Assembléia Legislativa. Frisa que o Plano em questão não dará aumento salarial para ninguém neste primeiro momento; e que o avanço ocorrerá no futuro com os reajustes que serão concedidos pelo CONSUNI. Finalizando sua fala, o conselheiro Aroldo pergunta ao relator se, com a alteração do valor do piso inicial de R$320,00 para R$368,00, as tabelas de vencimentos serão reajustadas. O conselheiro Arlindo explica que não haverá necessidade de reajustamento das tabelas visto que as mesmas não foram elaboradas com valores e sim com índices. O conselheiro Paulo Cézar Cassol diz entender que um Plano de Cargos e Salários é uma oportunidade única e que a lógica é sempre haver reajuste de salário nesse momento. Diz, ainda, que, do ponto de vista da aprovação na Assembléia Legislativa, não seria problema esse reajuste e que a dificuldade estaria dentro dos órgãos do governo, mas, considerando que a arrecadação estadual tem evoluído razoavelmente bem, o Plano poderia propor algum aumento, até por já haver o precedente do Tribunal de Contas. O conselheiro Sérgio Pezzin solicita que o proponente do valor de R$450,00 justifique sua proposição. O conselheiro  Edino Mariano Lopes Fernandes, na qualidade de proponente da emenda, argumenta que uma organização implementa um plano de carreiras basicamente por dois motivos: conquistar a fidelidade das pessoas, garantindo-lhes uma remuneração adequada à sua competência e, com isso, a sua permanência dentro da organização; e dar uma perspectiva de crescimento a essas pessoas, que redunda em produtividade. Diz, ainda, que, embora os salários sejam uma coisa secundária dentro da Universidade, ele se torna importante na medida em que deixa de atender as necessidades básicas das pessoas; e os salários da UDESC estão bem abaixo do valor de mercado, segundo pesquisas recentes, razões estas que levaram os docentes do CCT a apresentar o valor de R$450,00 para o piso salarial. Diz, por fim, que o Plano proposto tem méritos mas deveria ser um pouco mais ambicioso e prever um piso salarial que atenda melhor as necessidades básicas dos servidores da Universidade e segure, na instituição, a mão-de-obra altamente qualificada que a própria UDESC preparou e na qual durante muito tempo investiu. O conselheiro Ivair de Lucca explica que o valor da folha de pagamentos está, atualmente, em torno de 45% do valor de repasse à UDESC e, se houver a implementação dos 15% de produtividade ou os R$368,00 reais propostos no Plano, chegaremos ao valor de 59%, aproximadamente; e, se levarmos, ainda, em consideração, que haverá a admissão, em breve, de oitenta doutores, o que já é praticamente uma realidade, teremos um incremento na folha de, mais ou menos, R$370.000,00 por mês, o que significa mais 4,5%; se levarmos em consideração, também, que o Plano proposto, após implantado, ocasionará, na melhor das hipóteses, um aumento médio de 8%, chegaremos, já levando-se em consideração o provisionamento de 1/3 de férias e o 13º salário, em torno de 74% dos valores que são repassados à UDESC hoje pelo Governo do Estado. Além disso, diz o conselheiro Ivair, que a UDESC, para tocar a máquina, gasta, hoje, em torno de 27 a 28%; e que há uma previsão, ainda para 2005, de um investimento em torno de 7% em obras e 1,99% com material permanente; e que há, atualmente, um comprometimento de, aproximadamente, 3% com o pagamento de bolsas; e que, se somarmos todos esses percentuais, verificaremos que irá faltar em torno de 10 a 12% do que é repassado hoje e a única alternativa seria o corte de custeio e de bolsas para fazer frente aos 74% de gastos com o Plano. Diz, por fim, achar extremamente interessante a proposta do conselheiro Edino, mas tem a obrigação de alertar para esses números que devem ser levados em consideração. O conselheiro Peter Bürger lembra que o atual Plano de Cargos e Salários trouxe uma quebra de paradigma que foi a ascensão funcional por produtividade e que o Plano ora proposto traz consigo um mote que é o impacto zero; e que esse fato, por si só, cria um canal de facilitação para a sua aprovação, ainda mais sabendo-se que o Tribunal de Contas aprovou o seu plano tendo por base esses patamares. Informa que, recentemente, a Universidade obteve um parecer favorável do Tribunal de Contas em relação ao Programa de Bolsas Institucionais e que, por conta disso, os docentes e a própria Universidade poderão obter recursos adicionais advindos da geração de projetos. Diz, por fim, que o Plano proposto, além de premiar a produtividade docente para a questão da ascensão profissional, trará, como impacto imediato, o aumento da produtividade no ensino, na pesquisa e na extensão. O relator diz que, para resolver a questão do valor do piso, poderia se alterar a redação do parágrafo segundo do artigo 10, suprimindo-se as expressões “A cada exercício financeiro”, pois, com isso, havendo disponibilidade financeira, o CONSUNI poderia atualizar o valor do piso em R$550,00 já no primeiro momento e não precisaria esperar os exercícios financeiros. O conselheiro Arlindo Rocha ressalta que, pela emenda proposta pelo conselheiro Edino, o valor do piso está fixado em R$100,00 abaixo da proposta original; que o parágrafo primeiro é totalmente inconstitucional, visto que o CONSUNI não pode fixar salário, pois o que for acima de R$550,00 só poderá ser alterado mediante lei da Assembléia Legislativa; e que o parágrafo segundo retira totalmente da Universidade a sua autonomia, pois a condição expressa no parágrafo, de condicionar a implementação do piso ao equilíbrio entre as receitas e as despesas, poderá levar o Governo a não conceder qualquer aumento. Por fim, ante os argumentos apresentados, recomenda que se rejeite liminarmente a emenda proposta e se mantenha a redação do texto original com o piso de vencimentos inicial de R$368,00, para se preservar a lógica do Plano que é de, neste primeiro momento, não provocar aumento salarial; e que se conceda ao Reitor um voto de confiança para que negocie com o Governo a ampliação desse valor, pois qualquer ampliação do mesmo agora prejudicaria a tramitação do projeto. O conselheiro Edino explica que os parágrafos primeiro e segundo da proposta que formulou estão exatamente iguais aos do texto original. O conselheiro Luiz Veriano Oliveira Dalla Valentina diz ter dúvidas se o Tribunal de Contas implantou o seu Plano com impacto zero apresentando os valores de R$320 e R$550,00. O conselheiro Arlindo Rocha argumenta não saber exatamente se o Plano do Tribunal de Contas teve ou não impacto zero, mas garante que o da UDESC terá impacto zero, uma vez que, multiplicando-se o valor de R$320,00 pelos índices das tabelas, teremos exatamente o salário atual. O conselheiro Alexandro Andrade diz que, analisando cuidadosamente o que apresentou o Presidente da Comissão do Plano e lendo o projeto proposto, não tem como discordar do mesmo e, por uma questão de responsabilidade, sente que deve apoiar totalmente as colocações do Professor Arlindo. Diz, ainda, que, particularmente, gostaria de ver, no Plano, o piso salarial de R$450,00 proposto pelo conselheiro Edino, pois é o anseio de toda a Universidade, mas não adianta colocar esse valor se não há dinheiro para cobri-lo. Comenta, ainda, o conselheiro Alexandro, que está achando bastante interessante o aspecto da autonomia financeira da UDESC que está colocado no Plano; e que se acha bastante tranquilo em votar com a Comissão, pois não tem dúvidas que o Plano é o melhor para a Universidade. Ressalta, entretanto, recear que o Governo, ao analisar o projeto, acabe tirando a autonomia que foi prevista e engesse o piso salarial no valor de R$368,00; e pergunta ao Presidente qual a probabilidade de isso acontecer e, se viesse a ocorrer, qual seria a posição deste Conselho. O Presidente explica que o Plano será primeiramente analisado pela Procuradoria Geral do Estado, que poderá ou não fazer alterações; mas acredita que, pelo estágio das negociações com o Governo, elas não venham a ocorrer. Diz, ainda, o Presidente que o Plano será objeto de lei e que caberá a todos os servidores da Universidade acompanhar os trabalhos dos deputados e, com eles, dialogar para que seja mantido sem alterações; e que, em havendo, caberá ainda recurso ao Governador para que vete. O conselheiro Alexandro Andrade sugere que se vote o Plano como apresentado pela Comissão e que, num segundo momento, se pressione o Governo a aumentar o percentual de repasse à UDESC, pois, somente com isso, é que a Universidade conseguirá pensar em aumento salarial. O conselheiro Sebastião Iberes ressalta que um incremento de salário pressupõe capacidade financeira para bancar esse incremento e que não adianta o gestor pensar em aumento que não conseguirá cumprir. Diz, ainda, que não se conseguirá aumentar o atual repasse de 1,95% com a justificativa de aumento salarial e que é preciso um fato melhor para justificar esse incremento. Argumenta, por fim, que, no seu entendimento, não existe relação linear entre aumento de salário e produtividade conforme mencionou o conselheiro Edino na fundamentação de sua proposição; e que está plenamente de acordo com a proposta da Comissão, por entender que o Plano é viável. O conselheiro Edino Mariano frisa que formulou a proposta no sentido de fornecer à Administração as condições para poder melhorar futuramente os salários dos servidores, dentro do equilíbrio entre receita e despesa, e não no sentido de que fosse implantada imediatamente; mas, em função da proposição do relator, de aumentar o piso de R$320,00 para R$368,00, retira sua proposição em favor dos R$368,00. O conselheiro Paulo Cézar Cassol pede que se pondere o valor de R$380,00. O conselheiro Peter Johann Bürger lembra que, no início das discusões, houve uma proposição do conselheiro Arlindo de se retirar da redação do § 2º do artigo em questão as expressões “a cada exercício financeiro”; e solicita manifestação do Plenário em relação à proposta. O conselheiro Alceu Mezzalira ressalta que, permanecendo as expressões “a cada exercício financeiro”, haverá uma determinação para que a atualização do piso ocorra gradualmente; mas, se retiradas as expressões, não haverá essa garantia. O conselheiro Arlindo retira sua proposição. O conselheiro Cassol manifesta-se também pela retirada de sua proposição. Encerrada a discussão, a emenda do relator é então colocada em votação e aprovada por unanimidade. Emenda 1.4) no art. 37, inclusão das expressões “considerando-se o vencimento e as gratificações de pós-graduação e a de produtividade”, logo após “remuneração atual” e antes de “observado”. Em discussão: o conselheiro Aroldo Schambeck argumenta que, quanto à produtividade, a proposta não trará problemas na hora do enquadramento dos servidores, pois é percentual único e automático, mas, com relação ao adicional de pós-graduação, ficará difícil a adoção da proposta, haja vista que essas gratificações têm valores diferenciados de 15%, 20% e 25%, fato este que exigirá, na visão do conselheiro, uma revisão da emenda proposta e também das tabelas de vencimentos que se encontram anexas ao Plano. O relator defende que se deva discriminar o que se entende por remuneração atual, mas, se este conselho desejar retirar o adicional de pós-graduação, não se oporá à questão. Diz, ainda, que, na sua visão pessoal, não se deveria ter mais o adicional de pós-graduação, pois, quando se conquista o título, recebe-se a promoção e embute-se nos vencimentos, razão pela qual está propondo a extinção desse adicional na Universidade. Diz, por fim, que o dispositivo em questão refere-se somente aos docentes, pois os técnicos-administrativos terão um enquadramento diferenciado, indo de nível para nível, motivo pelo qual defende que se deixe bem claro os componentes que deverão ser considerados no enquadramento docente. O conselheiro Sílvio Luiz Rafaeli Neto diz entender que, para compor o índice, deveriam ser somados o salário básico, a dedicação exclusiva, a produtividade, a titulação e o abono. O conselheiro Peter Bürger manifesta-se favoravelmente à aprovação da emenda apresentada no parecer do relator. O conselheiro Arlindo Rocha explica que a proposta do relator, no parecer, diz respeito ao enquadramento e não tem nada haver com o índice, pois, nas tabelas, o adicional de pós-graduação está incluído nas classes, e, quando se muda de classe, o adicional é incorporado. Diz, ainda, o conselheiro Arlindo, que o relator está correto em sua proposição, pois o enquadramento de todos os professores não será feito no Plano novo e sim no quadro de docente sênior, depois, os que quiserem, poderão voltar ao quadro inicial. Diz, por último, que na verdade o relator tem toda razão de propor a emenda, pois foi uma deficiência de redação do Plano que, se não for corrigida, provocará problemas no enquadramento com pessoas sendo enquadradas em níveis menores do que deveriam estar. O conselheiro Aroldo pergunta se após o enquadramento, onde as gratificações já estarão somadas e incorporadas, as pessoas voltarão a receber essas gratificações em separado. O conselheiro Arlindo informa que não voltarão as ser pagas. O conselheiro Aroldo diz que, então, haverá repercussão financeira e que o Plano precisará ser revisto. O relator ressalta que o seu parecer deixa claro que, logo após realizadas as incorporações, as gratificações serão extintas. A conselheira Jurema Iara Reis Belli pede esclarecimentos sobre o quadro de docente sênior, pois entendeu que esse quadro é para corrigir os enquadramentos irregulares que existem atualmente, como é o caso dos docentes que já estão enquadrados no nível de doutorado por outras questões que não a titulação. O conselheiro Arlindo Rocha explica que a classe docente sênior é uma classe que foi proposta para enquadramento de todos os docentes do quadro atual, sejam titulares ou auxiliares, serão enquadrados por remuneração, independentemente da titulação, e lá terão direito à progressão, porque, se a Universidade enquadrar, pelas regras do Plano, um professor, por exemplo, que atualmente é especialista, que tem, hoje, remuneração de adjunto ou titular, ele iria, como especialista, para a última classe de especialista e ficaria parado lá o resto da vida produtiva na Universidade, pois não poderia ser promovido por não ter título. Então, o que se fez, diz o conselheiro, foi criar essa classe de docente sênior onde esse professor vai poder progredir de nível, ainda que não tenha titulação; e isso servirá para o enquadramento dos professores atuais, pois os docentes novos entrarão nas regras atuais do Plano; mas os docentes enquadrados na classe sênior poderão, a qualquer momento e mediante simples solicitação, transferir-se para as tabelas de assistente, adjunto ou titular deste novo Plano e continuar progredindo desde que apresentem a titulação respectiva. O conselheiro Antônio Vagas Sant´Anna pergunta se os docentes que permanecerem na classe de docente sênior seguirão tendo a possibilidade de avançar na carreira sem a produtividade. O conselheiro Arlindo diz que uma coisa é progressão, que é por nível, e outra é promoção, que é por classe; e que a classe docente sênior não tem promoção e sim progressão, porque ela é uma classe única; só que, para a progressão, o docente tem que se submeter às regras de professor adjunto que exigem produtividade, embora não seja promovido porque não possui titulação. O conselheiro Paulo Cezar Cassol diz ter preocupações com a questão da eliminação de gratificações, do enquadramento por tabelas e da exigência, para ser enquadrado na categoria docente titular, de dois trabalhos científicos por ano, haja vista que esta é uma produtividade docente de bolsista do CNPq e tem dúvidas se todos os docentes da Universidade conseguirão ter essa produção. O conselheiro Arlindo Rocha diz que se está discutindo, com o artigo em questão, o enquadramento e que a discussão das tabelas ocorrerá em outro momento; e sugere que se aprove a emenda na forma apresentada pelo relator. O conselheiro Cleimon Eduardo do Amaral Dias esclarece que, ao se colocar a exigência da produtividade, o que acontecerá é que, na hora do enquadramento, o docente entrará num nível superior ao que entraria normalmente, podendo isso repercutir, em alguns casos, numa menor possibilidade de progressão, pois o docente vai chegar mais rapidamente no final do processo. O conselheiro Luiz Veriano diz que a emenda do relator está correta, pois o Estado já considera vencimento o que agora iremos colocar nas tabelas do Plano. A conselheira Lúcia Ayala solicita esclarecimentos sobre como ficarão os vencimentos em relação ao enquadramento. O conselheiro Arlindo explica que a soma do atual salário, da produtividade e, quando for o caso, das gratificações, constituirão o vencimento para ingressar na nova tabela e, a partir daí, incidirão então os triênios e outras vantagens. O conselheiro Amílton Tomasi pergunta se a dedicação exclusiva também deverá ser somada para se chegar ao vencimento. O conselheiro Arlindo informa que a dedicação exclusiva constituirá um regime permanente e não mais uma gratificação; e que, na passagem para o novo Plano, os docentes que têm dedicação exclusiva poderão optar pelo novo regime, que será permanente e com regras claras, e não mais receberão aquelas gratificações que se recebia ano a ano. A conselheira Gláucia de Oliveira Assis pergunta se, com a implantação do Plano, todos os docentes que têm DE passarão automaticamente ao regime de DI. O conselheiro Arlindo explica que os docentes que têm DE continuarão percebendo a gratificação até que o CONSUNI estabeleça as regras do novo regime. Finalizada a discussão, o Presidente coloca a emenda do relator em votação e os conselheiros a aprovam por unanimidade. Emenda 1.5) inclusão de artigo entre os artigos 37 e 38, com o seguinte teor: Art. ... - Para fins do enquadramento previsto nos artigos 35 e 36, considerar-se-á, ainda, o abono-salarial e o atual auxílio-alimentação. § 1º - Ficam extintos, a partir da publicação desta lei, em virtude de absorção pelo valor do vencimento, o abono salarial, as gratificações de pós-graduação e a de produtividade e o atual auxílio-alimentação. § 2º - Ficam convalidados os pagamentos efetuados até a publicação desta lei, a título de auxílio-alimentação e de produtividade. Em discussão: o relator explica que o atual auxílio-alimentação, que hoje é de R$6,00 por dia, pela legislação não poderia ser levado para a aposentadoria e nem poderiam ser pagos em férias e licenças, entretanto, sabe-se que a Universidade vem concedendo o referido auxílio a servidores que estão nessas condições; e, visando corrigir esses problemas, está propondo a transformação do auxílio-alimentação e o abono-salarial de R$100,00 em vencimentos já para fins de enquadramento, tanto dos docentes quanto dos técnicos-administrativos e que, feito isso, os mesmos serão extintos uma vez que já estarão incorporados. Explica, ainda, que, incorporando-se a produtividade também aos vencimentos, corrigir-se-á um outro problema que é o questionamento do Tribunal de Contas em relação ao fato de a Universidade estar pagando o 15% para todos os servidores quando deveria obedecer a vários índices. O conselheiro Arlindo Rocha parabeniza o relator por ter resolvido um problema que a Comissão discutiu e não conseguiu resolver, pois o grande problema da incorporação do auxílio-alimentação é que essa incorporação distorcia a tabela de Técnico de Nível Fundamental e Médio de tal modo que, praticamente, todos passavam às tabelas de Técnico de Nível Superior; e deu uma solução brilhante que é incorporar o auxílio-alimentação ao vencimento, para fins de enquadramento, depois extingui-lo e voltar ao valor original novamente, resolvendo, também, o problema dos aposentados que terão o auxílio-alimentação incorporado e não correrão mais o risco de perdê-lo. Encerrada a discussão, a emenda é colocada em votação e aprovada por unanimidade. Emenda 1.6) no artigo 44, substituição das expressões “Lei Complementar” por “Lei”. Sem discussão, a emenda é aprovada por unanimidade. Emenda 1.7) nova redação para o inciso III do artigo 44, com a seguinte redação: “III - o Auxílio-Alimentação de que trata a Lei nº 11.647, de 28 de dezembro de 2000, revogando-se, em relação à UDESC, o parágrafo único do artigo 2º da citada lei. Não havendo discussão, a emenda é colocada em votação e aprovada por unanimidade. Emenda 1.8) no artigo 45, substituição das expressões “auxílio moradia” por “indenização por auxílio moradia”. Em discussão: o relator explica que a alteração de nomenclatura proposta é para tentar retirar o auxílio moradia do teto salarial, visto que a Constituição determina que sejam considerados, para a fixação do teto salarial, todos os vencimentos e vantagens, à exceção das indenizações; então, com a troca da denominação, talvez o auxílio moradia possa ficar de fora do cálculo. O conselheiro Raimundo Zumblick diz concordar com a proposição, entretanto, tem preocupações quanto ao termo “indenização”, pois poderá ser interpretado pelo Tribunal de Contas como um valor a ser indenizado. O conselheiro Antônio Waldimir diz ter também preocupações com relação à nomenclatura proposta e pergunta ao relator como é chamada essa gratificação em outros órgãos do Governo. O relator informa que, na Assembléia Legislativa e no Tribunal de Justiça, o nome é auxílio moradia e o valor é pago tanto para os ativos quanto aos inativos. O conselheiro Cleimon diz ser contrário à existência de auxílio moradia na UDESC, pois o que se deve fazer é brigar para que a Universidade tenha melhores salários e em vez de ficar agregando pequenos penduricalhos. Encerrada a discussão, a proposição é aprovada com cinco votos contrários. Emenda 1.9) nova redação para o artigo 46, com a seguinte redação: “Art. 46 - Ficam excluídas do limite máximo de remuneração as indenizações previstas nos artigos 43 e 45 desta lei.”. Não havendo discussão, a emenda é colocada em votação e aprovada com quatro votos contrários. Ato contínuo, o Presidente suspende a sessão para o almoço. Terminada a pausa, o Presidente retoma a sessão e dá seqüência à discussão e votação das emendas. Emenda 1.10) no artigo 48, exclusão das expressões "garantindo-lhes os auxílios de que tratam os incisos III a V do artigo 44". Não havendo discussão, a emenda é colocada em votação e aprovada por unanimidade. Emenda 1.11) Exclusão do artigo 23 e do Anexo X-A. Em discussão: o relator explica que a emenda justifica-se pelo fato de que o servidor técnico-administrativo já é obrigado, por lei, à dedicação integral. O conselheiro Raimundo Zumblick diz que sempre defendeu a DE aos técnicos-administrativos e que, quando foi Reitor, chegou a encaminhar uma proposta de regulamentação ao Governador, mas a mesma não foi aceita. Diz, ainda, que seu posicionamento sempre foi favorável a que os técnicos-administrativos tenham DE; e apela para que se mantenha, no Pleno de Carreiras, esse benefício. O conselheiro Marcos Elias Jacobsen defende a manutenção do artigo e informa que apresentou emenda para que a DE seja estendida a todos os servidores e não somente aos Técnicos-Administrativos de Desenvolvimento como  proposto pela Comissão do Plano de Carreiras. O conselheiro Arlindo Rocha explica que a Dedicação Integral é uma nova denominação que a Comissão propôs à Dedicação Exclusiva, que, na sua concepção original, é um regime de trabalho que possibilita à Universidade contratar extrategicamente determinados docentes para ficarem dedicados exclusivamente a ela, de maneira a não dividir sua produção acadêmica e científica com outras instituições e, assim, melhorar a avaliação da instituição que o mantém. Diz, ainda, que a Comissão do Plano de Carreiras, ao dar a nova denominação à DE, está propondo também o resgate da sua concepção original, visto que a Dedicação Exclusiva se transformou em salário, distanciando-se de seu real objetivo. Explica, também, o conselheiro Arlindo, que a Comissão, ao propor esse novo regime, resolveu estendê-lo também aos Técnicos Universitários de Desenvolvimento, propondo, em contrapartida, para os demais servidores técnicos-administrativos, a Gratificação por Atividade Especial de Desempenho de 40% de que trata o artigo 28. O conselheiro Aroldo Schambeck diz que já está na hora de o servidor técnico-administrativo começar a ser também contemplado com algumas coisas no Plano de Carreiras e no Estatuto, pois, a seu ver, até hoje nunca se deu ao segmento a atenção que é dada ao docente. Diz, ainda, não entender a razão de não se poder conceder a DI para os técnicos-administrativos, pois, assim como acontece com os docentes, a concessão obedecerá critérios a serem definidos pelo Conselho Universitário e não será oferecida indistintamente para todo mundo. O conselheiro Arlindo diz que a razão é filosófica, pois o regime é exclusivo de docentes. O relator diz ter observado que, pelo Anexo X-A, o Técnico-Administrativo de Desenvolvimento já tem incorporado o percentual de 40% e que, ao se manter também a gratificação proposta no artigo 28, esses servidores irão ganhar um valor a mais de 40% e não terão igualdade com a carreira de professor. O conselheiro Ademar Stadnick diz que, assim como acontece na categoria docente, os servidores Técnico-Administrativos do grupo Técnico em Assuntos Universitários também podem acumular dois vínculos empregatícios; e que pode haver interesse da Universidade em manter esses servidores exclusivamente para si dentro do regime de DI, visto que esses servidores exercem funções estratégicas de atividades mais complexas e seria conveniente, para a Universidade, mantê-los no regime de dedicação integral, pois, muitas vezes, eles acabam dividindo as suas atividades com outros órgãos. Diz, ainda, que foi com esse espírito que os Técnicos em Assuntos Universitários propuseram a DI, pois, não a tendo, acabam buscando “bico” e complementação salarial que provoca desvio e perda para a Universidade, que os capacita, investindo alto, e depois os perde,   porque eles acabam dividindo o seu conhecimento, a sua dedicação e o seu tempo com outras instituições. Diz, por fim, o conselheiro Ademar, que a DI contemplaria os Técnicos Universitários de Desenvolvimento e a Gratificação por Atividade Especial proposta no artigo 28 seria para os demais técnicos-administrativos. O conselheiro Marcos Elias pergunta se a Gratificação por Atividade Especial será concedida a todos ou será como a que se concedia para favorecer certas pessoas com o chamado desvio de função. O conselheiro Arlindo Rocha explica que a gratificação em questão não será concedida indiscriminadamente a todos os servidores e sim àqueles que atenderem aos requisitos que serão estabelecidos pelo CONSUNI. O relator lembra que a denominação “Técnico Universitário” é a expressão maior e engloba todos os servidores, inclusive os Técnicos Universitários de Desenvolvimento, que passariam a perceber também os 40% da gratificação referida no artigo 28. O conselheiro Edino Mariano solicita que se discuta a proposta que está no item 3.22 do rol de emendas não acatadas pelo relator, que propõe a substituição do termo “Dedicação Integral” por “ Dedicação Plena”. O relator diz entender que a substituição proposta não fará diferença alguma, pois “plena” está no sentido de “integral”; e, por isso, não a considerou. O conselheiro Antônio Vargas Sant´Anna diz que o Plano de Carreiras proposto acertou ao resgatar o verdadeiro espírito da Dedicação Exclusiva, na medida em que não o contempla a todo e qualquer servidor indiscriminadamente e sim a determinados profissionais que possuem o perfil da instituição e que são imprescindíveis para ela; e que a proposta do artigo 28 contempla bastante bem os servidores técnicos-administrativos que desempenham funções de mesma natureza. O conselheiro Antônio Waldimir pergunta ao relator se, nos planos de carreiras de outras instituições que foram analisados, como foi o caso do Tribunal de Contas e da Assembléia Legislativa, existe a figura da Dedicação Exclusiva para os servidores técnico-administrativos. O relator diz que a análise desses planos foi realizada pela Comissão e que o Professor Arlindo poderá esclarecer o assunto; mas nunca viu esse tipo de regime para os servidores técnicos-administrativos; e não se pode, neste momento, encaminhar ao Governo uma proposta que é totalmente inovadora. O conselheiro Arlindo diz só ter visto essa questão numa proposta de uma Universidade do Paraná, mas que não foi aprovada. O conselheiro Antônio Waldimir diz já ter deixado claro a alguns servidores que não é favorável à DE para o segmento, pois esse aspecto fará com que o Plano pare sua tramitação; pois, se a questão, é financeira, deve-se estudar melhor as planilhas dos servidores e acrescentar nelas um percentual a mais para compensar essas atividades que o segmento executa tão bem; mas não criando essa figura que lhe parece vai ser um diferencial que será entendido não como inovador, mas, provavelmente, negativo, pois o Estado todo irá querer o mesmo direito. O conselheiro Paulo Cézar Cassol diz que há toda uma lógica que justifica a DE para os docentes e que, no caso dos técnicos-administrativos, deve haver uma remuneração condizente e valorização acima do mercado, para que a Universidade tenha um trabalho de alto grau de desenvolvimento. Diz, também, que, atualmente, a Universidade se depara com uma situação especial que justifica não a DE, mas um regime especial para os técnicos-administrativos que trabalharem 40 horas semanais, pois o trabalho técnico é extremamente importante, principalmente pela presença no local de trabalho, haja vista que, com a redução da jornada de trabalho de 40 para 30 horas semanais, onde havia um técnico hoje há que se ter dois. Diz, por fim, que, nesse sentido, seria plenamente justificável uma gratificação de 40% a todos os técnicos-administrativos, pois valorizaria o desempenho do trabalho durante as 40 horas semanais e traria, inclusive, economia para a Universidade. O conselheiro Alceu Mezzalira diz que os técnicos-administrativos são importantes para a Universidade e que, sem os mesmos, os professores teriam enormes dificuldades em realizar o seu trabalho, entretanto, se a Universidade quer o seu crescimento em termos de verticalização, há que se investir maciçamente no professor. Diz, ainda, concordar com as colocações de que, até o momento, a DE foi utilizada para melhorar salário; e que há que se rever a situação, para que a DE seja concedida dentro dos interesses da Universidade e não do Professor. Ressalta que, hoje, com a implantação do ponto, pode-se verificar, facilmente, que a grande maioria dos professores que têm boa produtividade cumpre mais que 40 horas semanais. Diz, ainda, o conselheiro Alceu, concordar com as colocações do conselheiro Cassol, que os técnicos-administrativos que se dispuserem a trabalhar 40 horas poderiam ser beneficiados com a gratificação prevista no artigo 28. A conselheira Sandra Makowiecky diz não querer desmerecer os técnico-administrativos, mas, no seu entendimento, a filosofia da DE, quando realmente observada, é algo que só se encaixa na função de docente. O conselheiro Ademar Stadnick diz que a Universidade deve possuir técnicos capacitados e qualificados; e estes sim são interessantes para a Universidade segurá-los. Diz, por fim, que a gratificação de 40% deve ser estendida aos demais servidores, mas essa gratificação para os Técnicos Universitários de Desenvolvimento seria uma oportunidade única para a Universidade quebrar paradigmas, envolver e valorizar seus técnicos para ter realmente o seu quadro permanente. O relator explica que o Estatuto dos Servidores do Estado de SC, em seu artigo 23, diz, claramente, que o regime de trabalho dos servidores é de 40 horas semanais, razão pela qual não se pode, a seu ver, conceder uma gratificação para realização de uma carga horária que já é da obrigação dos técnicos realizar. O conselheiro Aroldo Schambeck diz ser técnico-administrativo há trinta anos e ter participado várias vezes deste Conselho; e que sempre vê falar que os técnicos-administrativos são importantes, mas, quando chega o momento de contemplá-los com alguma coisa, são sempre deixados de lado. Diz, ainda, ser de opinião que se retire a proposição do artigo 28 e que se abra a proposição do artigo 23 a todos os técnicos-administrativos e não somente aos Técnicos Universitários de Desenvolvimento. O conselheiro Cleimon Eduardo diz ententer que os técnicos devam ser valorizados, mas há que se achar a forma correta; e é, pensando nisso, que defende a manutenção da gratificação prevista no artigo 28, mas alterando-se o parágrafo único, para que o Conselho Universitário elabore as normas de concessão dessa gratificação e não o Conselho de Administração. O conselheiro Sebastião Iberes argumenta que não se pode, em função da pretensão da melhoria salarial, distorcer o conceito de Dedicação Exclusiva; e que, se for preciso, que se mexa nas tabelas, mas não se readjetive a DE. O conselheiro Antônio Vargas diz que, ao longo de sua vida na Universidade, sempre que assumia determinados cargos, deixava claro que só os aceitava se pudesse contar com determinados técnicos, pois sabia que, se contasse com eles, poderia melhor tocar sua gestão; mas a discussão, aqui, a seu ver, não deve ser no sentido de quem valha mais ou menos, mas sim no sentido de que esta é uma escola de nível superior e que, se tirarmos os professores, ela deixa de existir, assim como deixa de existir também o emprego dos próprios técnicos. Diz, ainda, que, se não tivermos o espírito da Dedicação Integral fielmente nos guiando, de nada adiantará também termos apenas professores, pois temos que ter professores que possuam determinado perfil capaz de sustentar uma instituição de ensino superior, para fazê-la diferenciar de outras existentes no Estado. Diz, por fim, que desejaria ter o poder de atribuir 40% a inúmeras pessoas que estão em algumas funções hoje que lhe são absolutamente fundamentais, mas não pode trair os princípios que guiam a elaboração do Plano. O conselheiro Alexandro Andrade explica que a idéia da DE ou da DI é para garantir, à Universidade, que tenha um professor de excelência, com produção qualificada, que colocará a instituição em nível de diferenciação. Diz, ainda, não entender o por quê de toda essa discussão, haja vista que o artigo 28 contempla bem os técnicos-administrativos, pois, dentro do âmbito da instituição, com a análise do Conselho de Administração e aprovação do CONSUNI, a Universidade poderá oferecer uma gratificação de 40 horas para os técnicos que desempanharem função especial que seja de relevância para a instituição; e que essa é uma saída que não se caracteriza dedicação integral. O conselheiro Júlio Wiggers diz achar estranho que o Plano estabeleça 40 horas como dedicação parcial, pois, pela legislação, estabelece 40 horas como tempo integral e que, abaixo disso, é tempo parcial. O conselheiro Sérgio Pezzin diz não conhecer Universidade alguma do mundo que tenha técnicos-administrativos com os mesmos salários de professor titular; e que isso já é um grande ganho para a categoria técnico-administrativa. O conselheiro Jorge Luiz Ramella diz que, hoje, na Universidade, todos estamos sendo penalizados com o horário de redução de 40 para 30 horas dos técnicos; e que não vê nenhum movimento de servidor no Estado dizendo que quer melhores salários e que vai trabalhar para isso, na mesma proporção que trabalham os professores. O conselheiro Arlindo Rocha diz que não vê razão de toda essa discussão e que discorda das alegações de que os técnicos estão sendo prejudicados, pois a proposta do artigo 28 beneficiará a todos os servidores, mediante critérios que serão estabelecidos pelo CONSUNI, enquanto que a DI, pleiteada no artigo 23, será acessível somente para os Técnicos Univesitários de Desenvolvimento, e isso ninguém vê. O conselheiro Ademar Stadnick diz que a denominação da gratificação prevista no artigo 28 poderá provocar uma grande confusão com as previstas no Estatuto dos Servidores Públicos do Estado; e propõe que se dê uma outra denominação. O conselheiro Arlindo Rocha propõe que a denominação seja “Gratificação pelo Desempenho de Atividade Acadêmica Especial”. O conselheiro Aroldo Schambeck diz que a emenda do relator refere-se à supressão do artigo 23 e não do artigo 28; e pergunta ao Presidente se haverá votação desse último. O Presidente explica que a votação do artigo 28 será realizada mais à frente, no momento oportuno. Encerrada a discussão, o Presidente coloca em votação a proposta do relator de supressão do artigo 23 e os conselheiros, com três votos contrários, aprovam a supressão proposta. O relator lembra que, com a votação anteriormente realizada, os itens 3.17 e 3.18 de seu parecer ficam também rejeitados. 2 – Emenda acatada pelo relator: substituição da expressão "bem como" por "apoio”, no artigo 6º. Não havendo discussão, a emenda é colocada em votação e aprovada por unanimidade. 3 – Emendas não acatadas pelo relator: Emenda 3.1) nova redação para o art. 10 - O Piso de Vencimento da UDESC, para fins de implantação deste Plano de Carreira é fixado em R$ 450,00 (quatrocentos e cinqüenta reais). § 1º - A implementação do piso de vencimento previsto no caput deste artigo, na data da publicação desta lei complementar, será feita imediatamente, por ato do Conselho Universitário, em conformidade com as disponibilidades financeiras e orçamentárias, preservando-se o equilíbrio entre as receitas e as despesas e observados os limites legais para despesa com pessoal do órgão. § 2º - A cada exercício financeiro o piso de vencimento da UDESC será alterado até atingir o valor de R$ 550,00 (quinhentos e cinqüenta reais), observado o disposto no parágrafo anterior e o crescimento vegetativo da folha de pagamento, vedado o pagamento de qualquer diferença ou resíduo financeiro decorrente da sua implementação gradual. Em discussão: o relator esclarece que a emenda está prejudicada em razão do artigo já ter sido votado anteriormente nesta sessão. Emenda 3.2) substituição da expressão "Dedicação Integral (DI)" por "Dedicação Plena (DP)". Em discussão: o relator explica que não acolheu a emenda por entender que os termos dizem a mesma coisa. O conselheiro Edino Mariano, na qualidade de proponente da emenda, explica que a diferença entre “Regime de Dedicação Integral” e “Dedicação Plena” está em que, no primeiro, o funcionário só pode trabalhar no cargo ou função que exerce para a administração, sendo-lhe vedado o desempenho de qualquer outra atividade profissional pública ou particular; e, no segundo, o servidor trabalhará na atividade profissional do seu cargo ou de sua função exclusivamente para a administração, mas poderá desempenhar atividades diversas as de seu cargo ou de sua função em qualquer outro emprego particular ou público, desde que compatível com o regime que for adotado para dedicação plena. O conselheiro Arlindo Rocha diz não ver muita diferença entre os termos; e que a Comissão optou por “Dedicação Integral” porque é a nomenclatura utilizada pela CAPES e outros órgãos de fomento. O relator argumenta que, na justificativa do conselheiro Edino, as denominações foram tratadas como se fossem ambas relacionadas ao assunto “dedicação”, mas “regime de dedicação integral” e “dedicação plena” são coisas diferentes e prefere manter a denominação apresentada nos autos. O conselheiro Paulo Cézar Cassol diz que, inicialmente, estava inclinado a aceitar “Dedicação Plena”, justamente para suprimir a “dedicação parcial”, pois não se enquadra no regime de 40 horas. Diz, ainda, que a “Dedicação Plena” foge um pouco do espírito da DE e fortalecerá o atual desvio que existe, onde o docente fica proibido de ter outro vínculo empregatício, mas pode ser proprietário de uma empresa. Diz, ainda, que talvez se deva dar uma outra redação para a “dedicação parcial” que é a contratação por hora-atividade podendo chegar até 40 horas. Diz, por fim, ser necessário que se crie uma denominação para os docentes que têm 40 horas mas não têm exclusividade, pois essa situação não está especificada, estando tudo no bojo da “dedicação parcial”. O conselheiro Antônio Waldimir diz achar estranho chamarmos um docente que possui 40 horas semanais de trabalho de docente com dedicação parcial, pois sempre se entendeu que 40 horas era tempo integral. O conselheiro Arlindo Rocha diz que “tempo integral” é 40 horas e “dedicação integral” é exclusividade de contrato de trabalho; e que uma coisa não tem haver com outra. O conselheiro Antônio Waldimir argumenta que o entendimento ainda está confuso, pois se está falando de exclusividade de trabalho num artigo que regulamenta o regime de trabalho que é carga horária. O conselheiro Sebastião Iberes diz que o inciso I do artigo 11, exige que o docente tenha tempo integral e dedicação integral e, para essa categoria, poderia-se dar a sigla de TIDI; e o inciso II, refere-se ao docente que tem tempo integral, mas não tem dedicação integral, para o qual se poderia atribuir a sigla TI; restando ainda os docentes com tempo parcial, de até 40 horas, que poderia receber a sigla TP. O conselheiro Paulo Cassol sugere a substituição da palavra “parcial” por “hora contratual”, pois seria uma melhor definição para “dedicação parcial”. A conselheira Sônia Melo sugere que se faça um intervalo para que alguns conselheiros façam uma redação clara e apresentem à discussão. O relator diz entender que, se houver a modificação do artigo, haverá necessidade também de alterar os anexos, pois não há um anexo para 40 horas e sim até 40 horas. O conselheiro Antônio Waldimir diz entender que não haverá necessidade de alteração dos valores das tabelas, mas somente dos títulos. A conselheira Gláucia de Oliveira Assis chama a atenção para o fato de que se está discutindo e se votará uma proposição que não é nem do relator nem do proponente da emenda. O conselheiro Antônio Waldimir propõe que os incisos do artigo 11 que ora se discute tenham a seguinte redação: I - Tempo Integral com Dedicação Integral (TIDI) - regime de trabalho de 40 (quarenta) horas contratuais semanais no qual o docente fica proibido de exercer qualquer outra atividade remunerada com vínculo empregatício; II - Tempo Integral (TI) - regime de trabalho de 40 (quarenta) horas contratuais semanais; III - Tempo Parcial (TP) - regime de trabalho inferior a 40 (quarenta) horas contratuais semanais. A conselheira Isa de Oliveira Rocha argumenta que, se desejarmos uma Universidade séria, que queira crescer verticalmente, há que se eliminar o inciso II, pois o dispositivo, por não exigir a dedicação integral, possibilitará a que professores possam ter outros vínculos e isso, a seu ver, não possibilita o engajamento dos docentes. O conselheiro Antônio Waldimir diz entender que a TIDI deva ser concedida àqueles docentes que tiverem mérito e forem do interesse da Universidade; e não, simplesmente, aos que tiverem regime de tempo integral, pois pode haver professores que têm, na UDESC, o seu único vínculo empregatício, mas não terem mérito para a percepção da TIDI. O conselheiro Nélson Álvares Trigo diz entender que se deveria vetar aos docentes com dedicação integral o exercício de qualquer outra atividade remunerada seja ela com vínculo empregatício ou não. O conselheiro Antônio Vargas pondera que se mantenha a redação original, com as expressões “com vínculo empregatício”, pois, do contrário, os docentes não poderão sequer fazer uma poupança ou ter ações de uma empresa, já que não caracterizam vínculo empregatício, mas constituem formas de remuneração. A conselheira Lúcia Ayala cita o exemplo de um artista, que produz sua obra, mas não poderá vendê-la, caso seja aceita a proposta do conselheiro Nélson Trigo. O Presidente encerra a discussão e solicita ao relator que se manifeste em relação às emendas formuladas durante a discussão. Encerrada a discussão, o Presidente coloca em votação a emenda do relator, que nega a substituição dos termos “Dedicação Integral” por “Dedicação Plena”; e os conselheiros mantêm a negativa do relator, com um voto contrário. O relator acolhe a redação proposta pelo conselheiro Antônio Waldimir para os três incisos do artigo 11. O conselheiro Arlindo Rocha solicita que, caso venha a ser aprovada a proposição do conselheiro Antônio que foi acolhida pelo relator, este Conselho faça uma pequena pausa, logo em seguida à votação, para se verificar as implicações dessas alterações e proceder às devidas adaptações, para que não haja nenhuma incongruência. O artigo 11, proposto pelo conselheiro Antônio Waldimir, acolhido pelo relator, é, então, colocado em votação e aprovado com dois votos contrários. Votado o artigo 11, o Presidente paralisa os trabalhos, por alguns minutos, para verificação das implicações da modificação do artigo 11. Reiniciada a sessão, os conselheiros retomam a apreciação do parecer, na parte relativa às emendas não acatadas pelo relator: Emenda 3.3) modificação do § 1º e da alínea “a” do artigo 11: “O Conselho Universitário fixará em norma específica: a) os critérios de acesso e permanência no regime de trabalho de Dedicação Plena, vedada a permanência nesse regime do professor que não obtiver, no mínimo, duas progressões no período de cinco anos.”. Após ampla discussão, a emenda ganha a seguinte redação, que é acolhida pelo relator e aprovada pelo Plenário, por unanimidade: “Art. 11 - ... § 1º – O Conselho Universitário fixará em norma específica: a) os critérios de acesso e permanência no regime de trabalho de Tempo Integral com Dedicação Integral, vedada a continuidade nesse regime do professor que não obtiver, no mínimo, 2 (duas) progressões no período de 5 (cinco) anos, à exceção daquele que estiver no último nível de sua respectiva classe;”. Emenda 3.4) modificação do § 2º do artigo 11: “O professor que venha a sair do regime do trabalho de Dedicação Plena em razão do disposto na letra "a" do parágrafo anterior, só poderá retornar a esse regime após ter obtido pelo menos uma progressão de nível.”. Após ampla discussão, a emenda ganha a seguinte redação, que é acolhida pelo relator e aprovada pelo Plenário, por unanimidade: “§ 2º – O professor que venha a sair do regime de trabalho de Tempo Integral com Dedicação Integral em razão do disposto na letra "a" do parágrafo anterior, só poderá retornar a esse regime após ter obtido, pelo menos, 1 (uma) progressão de nível.”. Emenda 3.5) nova redação para o Art. 12: “A progressão na carreira de Professor de Ensino Superior dar-se-á, automaticamente, de um nível para o imediatamente superior, após o cumprimento de interstício mínimo de dois anos de efetivo exercício no cargo.”. O conselheiro Luiz Veriano Oliveira Dalla Valentina chama a atenção para o fato de que as emendas apresentadas foram analisadas sobre um projeto que constava na “home page” da UDESC por ocasião do período legal de apresentação de emendas, que difere do documento cuja cópia foi entregue aos conselheiros no início desta sessão e sobre a qual se faz a discussão. Diz, por fim, que em razão dessa divergência de conteúdo, algumas emendas podem ter sido prejudicadas, pois não possuem correspondência sequer com o número do artigo. O conselheiro Arlindo Rocha explica que o documento do qual foi distribuído cópia nesta sessão é a versão final da Comissão aprovada na última sessão. O relator explica que o problema deve ter ocorrido pela falta de atualização do site da Comissão, que manteve o documento anterior que estava ainda em discussão e não disponibilizou a versão final. O conselheiro Luiz Veriano diz que a emenda em questão, originária de docentes do Departamento de Engenharia Mecânica do CCT, tinha, dentre outros objetivos, a intensão de propor que a progressão de nível dos docentes fosse “automática” e não por “antiguidade”, como constou do documento disponibilizado no site, mas, agora, não sabe se, na versão final da Comissão, esse critério ainda permanece. O conselheiro Antônio Waldimir Leopoldino da Silva explica que o assunto em questão está contemplado na emenda constante do item 3.6 do parecer do relator; e que seria melhor discutir o assunto quando da análise da referida emenda, pois a mesma trata do artigo como um todo. O conselheiro Luiz Veriano concorda em retirar a emenda em questão, para que o assunto seja discutido no item a seguir. Emenda 3.6) nova redação para o artigo: “Art. 12 - A progressão na carreira de Professor de Ensino Superior dar-se-á por merecimento ou antiguidade.”  Obs: Se aprovado, examinar: § 1º - A progressão por merecimento dar-se-á de um nível para o imediatamente superior, após o cumprimento de interstício mínimo de dois anos de efetivo exercício no cargo, mediante avaliação de desempenho, nos termos estabelecidos pelo Conselho Universitário. § 2º - A progressão por antiguidade dar-se-á de um nível para o imediatamente superior, após o cumprimento de interstício mínimo de quatro anos de efetivo exercício no cargo. § 3º - Após cada progressão, reinicia-se a contagem dos interstícios a que se referem os parágrafos anteriores.”. Após ampla discussão, a emenda ganha a seguinte redação, que é acolhida pelo relator e aprovada pelo Plenário, por maioria de votos (três votos contrários): “Art. 12 - A progressão na carreira de Professor de Ensino Superior dar-se-á de um nível para o imediatamente superior, na mesma classe, após o cumprimento de interstício mínimo de 2 (dois) anos de efetivo exercício no cargo, mediante avaliação de desempenho acadêmico, nos termos das normas estabelecidas pelo Conselho Universitário, garantido o princípio da cumulatividade da pontuação.”. Emenda 3.7) Art. 13 - A promoção entre as classes de Auxiliar a Adjunto e de Adjunto a Titular será: I - entre as classes de Auxiliar a Adjunto, o professor, mediante apresentação do Diploma será enquadrado no nível 1 (um) da classe correspondente a seu título; II - entre as classes de Adjunto a Titular, o professor, manterá o nível que tinha na classe anterior, iniciando-se nova contagem de interstícios para progressão. Ao discutir a emenda em questão, os conselheiros discutem também as tabelas anexas ao Plano de Carreira e decidem suspender a reunião para analisar melhor os índices das tabelas relativas ao corpo docente apresentadas por docentes do Departamento de Engenharia Mecânica do CCT através do conselheiro Luiz Veriano Oliveira Dalla Valentina. O conselheiro Sebastião Iberes Lopes Melo propõe que se constitua comissão para analisar o assunto e apresentar o resultado do estudo a este Conselho. O conselheiro Peter Bürger propõe que a Comissão seja constituída pelo Presidente da Comissão do Plano de Carreiras, Professor Arlindo Rocha, pelo relator do processo, Mário Nélson Alves, pelo Pró-Reitor de Administração, Professor Ivair de Lucca, pelo Professor Luiz Veriano Oliveira Dalla Valentina. O conselheiro Ademar Stadnick solicita que a comissão conte com um representante dos servidores técnico-administrativos, argumentando ser necessário também avaliar as tabelas do referido segmento. O Plenário, por unanimidade, aprova a comissão proposta pelo conselheiro Peter e inclui, como representante dos servidores técnico-administrativos, o conselheiro Ademar Stadnick. O Presidente suspende, então, a sessão e informa que a mesma será retomada no dia 15 próximo. No dia 15 de agosto de 2005, às 9 horas, a sessão é retomada. Inicialmente, o Presidente submete à consideração do Plenário abaixo-assinado que recebeu dos servidores técnico-administrativos, através do qual o citado segmento requer sejam definidas no Plano de Carreiras que ora se discute o detalhamento das funções específicas de cada cargo da referida categoria. Após ampla discussão, o abaixo assinado é colocado em votação e rejeitado por maioria de votos. Ato contínuo, o Presidente reabre a discussão do Plano de Carreiras. O conselheiro Arlindo Rocha explica que a Comissão instituída por este Conselho no último dia 08 analisou a proposta dos docentes do Departamento de Engenharia Mecânica do CCT e acordou o seguinte: “Art. 13 - A promoção na carreira de Professor de Ensino Superior dar-se-á por titulação devidamente reconhecida nos termos da legislação em vigor ou produção acadêmica, conforme critérios específicos constantes de tabela de pontuação de promoção estabelecida pelo Conselho Universitário, observado o seguinte: I – para a classe de Professor Assistente, com a obtenção do título de Mestre; II - para a classe de Professor Adjunto, com a obtenção do título de Doutor; III - para a classe de Professor Titular, após o interstício mínimo de seis anos na classe Professor Adjunto, desde que, como Adjunto: a) tenha obtido progressão de três níveis; b) esteja, na data da promoção, há pelo menos três anos consecutivos no regime de Tempo Integral com Dedicação Integral; e c) nos últimos 10 (dez) anos tenha obtido, no mínimo, 15 pontos em atividades específicas conforme tabela de pontuação; IV - para a classe de Professor Titular Sênior, após o interstício mínimo de 12 (doze) anos na carreira e oito anos na classe de Professor Titular, desde que, como Professor Titular: a) tenha obtido progressão de quatro níveis; b) esteja, na data da promoção, há, pelo menos, cinco anos consecutivos no regime de Tempo Integral com Dedicação Integral; c) nos últimos dez anos tenha obtido, no mínimo, 25 pontos em atividades específicas conforme tabela de pontuação de promoção. Parágrafo Único - As promoções na carreira de Professor de Ensino Superior para as classes de Titular e Titular Sênior serão conduzidas por comissão designada por ato do Reitor e composta por quatro docentes titulados em nível de doutor, sendo, obrigatoriamente, dois deles externos à Universidade.” Feita a apresentação do artigo, o Presidente o coloca em discussão. Após ampla discussão, o artigo ganha a seguinte redação, que é acolhida pelo relator e resulta aprovado pelo Plenário, por unanimidade: “Art. 13 - A promoção na carreira de Professor de Ensino Superior dar-se-á por titulação, devidamente reconhecida nos termos da legislação em vigor, ou produção acadêmica, conforme os critérios específicos constantes de tabela de pontuação de promoção estabelecida pelo Conselho Universitário, observado o seguinte: I - para a classe de Professor Assistente, com a obtenção do título de Mestre; II - para a classe de Professor Adjunto, com a obtenção do título de Doutor; III - para a classe de Professor Titular, após o interstício mínimo de 6 (seis) anos na classe de Professor Adjunto, desde que, como Adjunto: a) tenha obtido progressão de 3 (três) níveis; b) esteja, na data da promoção, há, pelo menos, 3 (três) anos consecutivos no regime de Tempo Integral com Dedicação Integral; e c) nos últimos 10 (dez) anos tenha obtido pontuação mínima em produtividade conforme tabela de pontuação de promoção fixada pelo Conselho Universitário; IV - para a classe de Professor Titular Sênior, após o interstício mínimo de 12 (doze) anos na carreira e oito anos na classe de Professor Titular, desde que, como Professor Titular: a) tenha obtido progressão de quatro níveis; b) esteja, na data da promoção, há, pelo menos, cinco anos consecutivos no regime de Tempo Integral com Dedicação Integral; c) nos últimos dez anos tenha obtido pontuação mínima em produtividade conforme tabela de pontuação de promoção fixada pelo Conselho Universitário. Parágrafo Único - As promoções na carreira de Professor de Ensino Superior para as classes de Titular e Titular Sênior serão conduzidas por comissão designada por ato do Reitor e composta por quatro docentes titulados em nível de doutor, sendo, obrigatoriamente, dois deles externos à Universidade.”. Votado o artigo 13, passa-se à análise da Tabela de Vencimentos proposta por docentes do Departamento de Engenharia Mecânica do CCT que constitui a emenda referida no item 3.30 do parecer do relator. Após ampla discussão, o Plenário aprova, por maioria de votos (com seis votos contrários), proposta substitutiva do conselheiro Cleimon Eduardo do Amaral Dias, acolhida pelo relator, de novos valores para a Tabela de Vencimentos de Professor que constitui o Anexo VI da proposta contida nos autos, nos seguintes termos: Professor Auxiliar – nível 1: 7,0357; nível 2: 7,3171; nível 3: 7,6098; nível 4: 7,9142; Professor Assistente – nível 1: 8,0911; nível 2: 8,4147; nível 3: 8,7513; nível 4: 9,1013; nível 5: 9,4654; nível 6: 9,8440; nível 7: 10,2378; nível 8: 10,6473; nível 9: 11,0732; nível 10: 11,5161; Professor Adjunto - nível 4: 10,4665; nível 5: 10,8852; nível 6: 11,3206; nível 7: 11,7734; nível 8: 12,2444; nível 9: 12,7341; nível 10: 13,2435; nível 11: 13,7732; nível 12: 14,3242; nível 13: 14,8971; nível 14: 15,4930; nível 15: 16,1128; nível 16: 16,7573; nível 17: 17,4276; Professor Titular - nível 4: 13,0832; nível 5: 13,6065; nível 6: 14,1508; nível 7: 14,7168; nível 8: 15,3055; nível 9: 15,9177; nível 10: 16,5544; nível 11: 17,2166; nível 12: 17,9052; nível 13: 18,6214; nível 14: 19,3663; nível 15: 20,1409; nível 16: 20,9466; nível 17: 21,7844; nível 18: 22,6558; nível 19: 23,5621; nível 20: 24,5045; Professor Sênior: nível 9: 19,8971; nível 10: 20,6930; nível 11: 21,5207; nível 12: 22,3815; nível 13: 23,2768; nível 14: 24,2079; nível 15: 25,1762; nível 16: 26,1832; nível 17: 27,2306; nível 18: 28,3198; nível 19: 29,4526; nível 20: 30,6307; nível 21: 31,8559; nível 22: 33,1301; nível 23: 34,4553. Votada a Tabela de Vencimentos dos Docentes, o conselheiro Arlindo Rocha chama a atenção para a necessidade de se alterar a Tabela de Vencimentos dos Técnicos-Administrativos. A conselheira Dalva Magro propõe que se altere de 15 para 30% a diferença entre os valores das classes “d” e “e” das tabelas de vencimento dos servidores técnico-administrativos. O conselheiro Cleimon Eduardo propõe que o valor inicial da classe “e” da Tabela de Vencimentos dos Técnicos Universitários de Desenvolvimento seja equivalente ao nível 4 de Professor Adjunto, conforme tabela anteriormente aprovada. O relator diz concordar com a proposta do conselheiro Cleimon. A proposta é colocada em votação e aprovada com seis votos contrários. Ato contínuo, passa-se à discussão da emenda contida no item 3.14 do parecer do relator: acréscimo de parágrafo único no artigo 14, com a seguinte redação: “Após a obtenção da estabilidade o Professor de Ensino Superior obterá promoção ou progressão a que se fizer de direito, retroativamente.¨. O relator explica que não aceitou a emenda. Após ampla discussão, o conselheiro Edino Mariano retira a emenda. Dando seqüência à análise do parecer, os conselheiros passam a discutir a emenda contida no item 3.15: “inclusão de artigo entre os artigos 15 e 16, com a seguinte redação: Art. ... - Fica instituída a Comissão Permanente de Pessoal Docente- CPPD, órgão de assessoramento à Reitoria e aos Centros, cuja vinculação e atribuições serão regulamentadas pelo Conselho Universitário. § 1º - À CPPD caberá prestar assessoramento à Reitoria e aos Centros, para formulação e acompanhamento da execução da política de pessoal docente.  §2º - As atribuições e forma de funcionamento da CPPD serão especificadas pelo Conselho Universitário.” O relator informa que não acolheu a emenda. Após ampla discussão, a emenda é colocada em votação e rejeitada, com dois votos contrários; item 3.16: substituição da expressão "Dedicação Integral" por "Dedicação Plena.". O relator informa que a emenda está superada em função de já terem sido votadas as denominações dos regimes de trabalho docente; item 3.17: substituição da expressão "Técnico Universitário de Desenvolvimento" por "Técnico Universitário". O relator informa que a emenda está superada em razão da matéria já ter sido votada; item 3.18: Art. 23, §2º - O técnico que venha a sair do regime de trabalho de dedicação integral em razão do disposto no parágrafo anterior, só poderá retornar a esse regime depois de vencido o interstício de três anos.”. O relator informa que a emenda está superada em razão da matéria já ter sido votada; item 3.19: “no Art. 28, substituição da expressão "Gratificação por Atividade Especial de Desempenho" por "Gratificação por Desempenho". Após ampla discussão, os conselheiros dão à proposta a seguinte redação, que é acolhida pelo relator e resulta aprovada por unanimidade: “Art. 28 - Fará jus à Gratificação por Atividade Técnico-Acadêmica o Técnico Universitário, no percentual de quarenta por cento do seu vencimento.”; item 3.20 – “Art. 30 -A progressão e a promoção serão analisadas semestralmente, iniciando-se a contagem dos interstícios na data da publicação desta Lei Complementar, conforme critérios definidos pelo Conselho Universitário. Parágrafo único - As promoções na carreira de Professor de Ensino Superior para as classes de Titular serão conduzidas por comissão designada por ato do Reitor e composta por quatro docentes titulados em nível de doutor, sendo, obrigatoriamente, dois deles externos à Universidade.”. O relator explica que não acolhe, em seu parecer, a emenda em questão. Após ampla discussão, a emenda é colocada em votação e rejeitada por maioria de votos; item 21 – “inclusão de parágrafo único no art. 36, com a seguinte redação: O salário do servidor na carreira de Professor de Ensino Superior, para fins de enquadramento, será calculado considerando um aumento da produtividade de 15% para 50% e um adicional de 25%, 12% e 8% para os professores com títulos de doutor, mestre e especialista, respectivamente.” O relator informa que a emenda está prejudicada em razão da matéria já ter sido votada; item 22 - no artigo 38, substituição da "Dedicação Integral" por "Dedicação Plena”. O relator informa que a emenda está prejudicada em razão da matéria já ter sido votada; item 23 – “no § 1º do Art. 40, substituição das expressões "permitido o ajuste de tempo de serviço prestado à UDESC" por "considerado o tempo de serviço exercido na Administração Pública do Estado de Santa Catarina”. O relator informa que não acolheu a emenda. Após ampla discussão, a emenda é colocada em votação e rejeitada por unanimidade; Item 24 – acréscimo de inciso IV no art. 44, com a seguinte redação: ”Aos servidores inativos que integraram o Quadro de Pessoal Permanente da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina ficam assegurados os benefícios descritos nos itens III, IV e V.”. O relator informa que a emenda está superada em razão da matéria já ter sido votada; item 25 – “nova redação para o art. 49, com o seguinte teor: Ficam revogados os Decretos nos 1.342, de 18 de novembro de 1996 e 3.676, de 29 de dezembro de 1998, a partir da data da publicação desta Lei Complementar.”. O relator informa que não acolheu a emenda. Após ampla discussão, a emenda é colocada em votação e rejeitada por maioria de votos; itens 26 e 27: o relator informa que as emendas relativas aos dois itens estão prejudicadas em razão de votações anteriores relativas aos assuntos das mesmas; item 28: nova redação para as atribuições dos cargos da carreira de Professor de Ensino Superior constantes do Anexo IV. Após ampla discussão, o Anexo IV ganha a seguite redação, que é acolhida pelo relator e aprovada por unanimidade: “Professor Auxiliar - Planejar e ministrar aulas nos cursos de graduação, participação em atividades de pesquisa e extensão, em caráter coletivo ou individual. Seleção e orientação de monitores de graduação. Orientação de trabalho de conclusão de curso de cursos de graduação e participação na gestão acadêmica e administrativa. Orientação de estágio curricular; Professor Assistente - Além das atribuições do cargo de Professor Auxiliar, atividades de ensino em curso de pós-graduação “Lato Sensu”, elaboração de projetos de pesquisa e elaboração e coordenação de projetos de ensino, pesquisa e extensão. Orientação de alunos de pós-graduação “Lato Sensu” ou bolsistas de iniciação científica ou aperfeiçoamento, monitoria de pós-graduação, orientador como preceptor de programa de residência e participação em banca de concurso público para os cargos de Professores Auxiliares e Assistentes; Professor Adjunto - Além das atribuições do cargo de Professor Assistente, atividades de ensino em curso de pós-graduação “Stricto Sensu”, coordenação de projetos de pesquisa, orientação de alunos de pós-graduação “Stricto Sensu”, participação em bancas de concurso público para o cargo de Professor Assistente ou Adjunto; Professor Titular - Além das atribuições do cargo de Professor Adjunto, consolidação de uma linha de pesquisa e elaboração de uma proposta teórico-metodológica em sua área de conhecimento, participação bancas de concurso público para o cargo de Professor Adjunto e bancas de exame para Professor Titular; Professor Titular Sênior - Além das atribuições do cargo de Professor Titular, coordenação de pesquisa e desempenho acadêmico de grupos de produção de conhecimento e participação em bancas de exames para o cargo de Professor Titular Sênior; Professor Docente Sênior - Desenvolver as atividades docentes inerentes ao seu cargo, na forma dos itens anteriores do presente anexo, de acordo com o seu grau de formação acadêmica. O relator informa que as emendas constantes dos quatro últimos itens de seu parecer (3.29, 3.30, 3.31 e 3.32) ficam prejudicadas em razão de votações anteriores envolvendo os assuntos em questão. Por fim, o relator manifesta-se pela aprovação do Plano de Carreiras constante dos autos, com todas as emendas acatadas e aprovadas durante esta sessão. O Presidente coloca, então, o parecer em votação e os conselheiros o aprovam por unanimidade, após o que realizam uma salva de palmas. Finalizada a ordem do dia, o Presidente deixa livre a palavra para as comunicações pessoais. O conselheiro Alceu Mezzalira parabeniza o conselheiro Mário Nélson Alves pela serenidade com que tratou da análise do Plano de Carreiras. A conselheira Sandra Makowiecky parabeniza a Comissão de elaboração do Plano de Carreiras pela realização dos trabalhos; e diz estar indignada que não se deu, na reunião de deliberação do Estatuto, a mesma sistemática dada nesta reunião, onde, a seu ver, foram discutidas e deliberadas emendas que não estavam no parecer. Propõe que se volte a discutir e votar o Estatuto naquilo que não se admitiu discussão. O Presidente informa que a proposta da conselheira deve ser apresentada no Expediente e não nas Comunicações Pessoais. O conselheiro Paulo Cezar Cassol parabeniza a todos que, de uma maneira ou de outra, contribuíram para a elaboração do Plano; e diz que a passagem por este Conselho é apenas uma das etapas do processo e que todos devem se empenhar no acompanhamento da tramitação do mesmo junto ao Executivo e à Assembléia Legislativa. O conselheiro Arlindo Carvalho Rocha argumenta que, em relação à reunião do Estatuto, não sabe exatamente o que votou, haja vista que o documento disponibilizado aos conselheiros não era exatamente igual ao que foi analisado e relatado pelo relator. Pergunta se o texto que resultou aprovado foi o do processo distribuído ao relator ou a versão que foi analisada pela Estatuinte e encaminhada ao relator após a distribuição do processo. O Presidente diz ter convicção de que ficou claro o texto que se votou; e que o relator tinha todo o direito de receber as contribuições da análise feita pela Estatuinte, à qual se reuniu para apreciar as indicações de ordem legal apontadas pela Procuradoria Jurídica da UDESC. O conselheiro Jarbas José Cardoso ratifica as colocações do Presidente e diz que, na análise do Estatuto, cotejou a proposta dos autos, com a versão da Estatuinte relativa às orientações da PROJUR e com as emendas apresentadas pela comunidade universitária; e que tudo isso está no parecer que apensou aos autos. Diz, por fim, que, se houve discussão de emendas que não estavam no parecer, foi por deliberação do próprio Plenário. O conselheiro Paulo Henrique Xavier de Souza informa que o curso de Educação Física conquistou 5 estrelas no Guia do Estudante Abril. O conselheiro Arlindo Rocha parabeniza o conselheiro Mário Nélson pelo relato do Plano de Carreiras. O conselheiro Mário Nélson parabeniza a Comissão pela elaboração do Plano de Carreiras. O conselheiro Ademar Stadnick, dizendo falar em nome dos servidores técnico-administrativos, registra a insatisfação do segmento pela não aprovação, por este Conselho, de assuntos considerados importantes pela categoria relativamente ao Plano de Carreiras e ao Estatuto. O Presidente parabeniza o conselheiro Mário Nélson pelo relato do Plano de Carreiras e, nada mais havendo a tratar, agradece a presença de todos e declara encerrada a sessão, da qual, eu, Murilo de Souza Cargnin, Secretário dos Conselhos Superiores, lavro a presente ata que, depois de lida e aprovada, será assinada por todos. Florianópolis, aos quinze dias do mês de agosto do ano dois mil e cinco.
PAGE  

